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Qualquer analista que com objeti­
vidade venha a avaliar o desempe­
nho da economia brasileira nas últi­
mas décadas - principalmente no 
período pós-guerra - não deixarâ 
de reconhecer que o Brasil passou a 
ocupar uma posição de destaque na 
eeonomia mundial. O país cresceu 
aceleradamente, a uma taxa histórica 
média entre 60Jo e 7% ao ano, toman­
do-se hoje a sétima ou oitava maior 
economia do mundo, com uma renda 
per capita de cerca de 2 mil dólares 
anuais. 

No mesmo período, passou por 
todas as alterações estruturais que 
Simon Kuznets denominou de 
"crescimento econômico moder­
no" . Sua população cresceu 
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aceleradamente, contudo, com ten­
dência decrescente, principalmente a 
partir de meados da década de 60. 
Conjuntamente com suas enormes 
dimensões geogrâficas, gerou-se 
uma nação que, unicamente por seu 
peso e massa, jâ a coloca entre as 
mais importantes do mundo: 

Sem prejuizo do crescimento da 
produção - tanto para mercado in­
temo quanto para exportação - o 
setor agrícola cedeu lugar a ativida­
des secundârias e terciârias do setor 
moderno. A agropecuâria represen­
ta hoje cerca de 10 ou 12% do PIB e 
mostra uma perda de participação 
que logo equipararâ o Brasil aos pai­
ses do primeiro mundo, tanto em 
termos de valor relativo quanto à 
parcela da população empregada 

·nas atividades pri.mârias. 
Em contrapartida, o Brasil tor­

nou-se um pais altamente industria­
lizado. O setor secundârio acha-se 
integrado e, com exceção de alguns 
setores de ponta - ou então por es­
cassez de certos tipos de matérias­
primas~. produz pratiC<:I.lllente tu­
do o qúe consome e quase tudo o 



que necessita mt termos de bens de 
capital. Ao mesmo tempo, atingiu­
se em 1985 o quarto maior superávit 
comercial do mundo (mais de 12 bi­
lhões de dólares), fato que só não se 
repetiu em 1986 por absoluta imperí­
cia da equipe econômica do gover­
no. 

Por vários outros critérios que se 
possam selecionar- taxa de urbani­
zação, investimentos em infra-estru­
tura fiSica, produção em larga escala 
de equipamentos de transporte e co­
municação -, o Brasil, claramente, 
conseguiu se transformar numa eco­
nomia moderna, diversificada e inte­
grada no sistema econômico finan­
ceiro internacional. 

Não obstante todas essas realiza­
ções, o Brasil ainda carrega muitos 
dos estigmas do subdesenvolvimen­
to. Trata-se, na conceituação de Cel­
so Furtado, de um caso de subdesen­
volvimento industrializado; a Belín­
dia de Edmar Bacha. 

Persistem na sociedade brasileira 
distorções gritantes a ponto de serem 
ameaças à própria manutenção das 
mudanças e~Lruturais já conquista­
das. O Brasil comprova, assim, ser 
uma sociedade ainda marcada pela 
continuidade do dualismo econômi­
co, geográfico, social e cultural. 
Apesar do rápido crescimento da 
renda, ela permanece mal distribuí­
da em todos os cortes que se queira 
fazer - regional, funcional, setorial 
e pessoal. 

A núséria permanente presente 
em termos absolutos, tomando-se 
ainda mais revoltante em termos 
comparativos; as favelas e cortiços 
proliferam em todos os centros ur­
banos; saúde e educação continuam 
sendo privilégio de difícil, senão im-
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possível, acesso à grande parte da 
população marginalizada do Brasil 
moderno. O acesso ao trabalho, 
quando existente, é muitas vezes 
mais desgastante que a própria ativi­
dade produtiva. Segurança, higiene 
e lazer nada significam, a não ser dis­
tantes e inatingíveis quimeras. 

Como superar essas disparidades? 
Como urbanizar o campo, humani­
zar as cidades, equilibrar a distribui­
ção da riqueza e ainda assim manter 
o crescimento econômico e ampliar 
o potencial de realização das aspira­
ções do povo brasileiro? 

As respostas envolvem o reconhe­
cimento de algumas importantes ca­
racterísticas estruturais que são, em 
grande parte, responsáveis pelo 
enorme amontoado de contradições 
existentes na economia brasileira. 
Sem a consideração explícita desses 
conflitos, dificilmente o mero cresci­
mento econômico- mantidas as ca­
racterísticas com que vem ocorrendo 
- será capaz de desatar esses verda­
deiros nós de contradições econômi­
cas. 

A presença 
do Estado 

No âmbito das relações econômi­
cas, algumas importantes variáveis 
culturais e institucionais devem ser 
enfatizadas, principalmente no que 
tange ao papel do governo. A evolu­
ção do setor público brasileiro reflete 
a generalizada concepção centralista 
e autoritária das formas de interven­
ção do Estado, calcada, em geral, 
numa concepção de que o governo 
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deve reger o comportamento dos 
agentes econômicos. Ao mesmo 
tempo, negligenciam-se os propósi­
tos sociais da ação estatal. O gover­
no age mais como um ponto de 
apoio a projetos es~cíficos e de inte­
resses restritos, do que wn canal de 
afmnação das necessidades mais 
amplas da população. 

E verdade que em determinadas 
fases históricas a presença do setor 
público foi necessária para a defla­
gração de processos econômicos nos 
quais o setor privado não demons­
trava capacidade para tomar iniciati­
vas. Há, contudo, que se rever este 
posicionamento face à própria evo­
lução recente da economia brasilei­
ra, evitando que a presença estatal se 
transforme num obstáculo ao desen­
volvimento acelerado do país. Hoje 
o Estado perturba o funcionamento 
do setor privado, dificultando a ma­
ximização da eficiência, e, ao mesmo 
tempo, dada a escassez de recursos, 
negligencia seu papel de provedor 
de serviços sociais. Como empresá­
rio, sente-se impedido d.e respeitar a 
racionalidade econômica, tornando 
suas opções um frustrante exercício 
de conciliação política. Como regu­
lador da economia, passa a ser uma 
parte interessada, perdendo, assim, 
eqüidistância em suas decisões. 

Mesmo como empresário e como 
produtor de bens e serviços conside­
rados de interesse social, os mecanis­
mos de ação estatal geram distorções 
que afetam em profundidade os de­
mais setores da economia. 

Diz a teoria econômica keynesia­
na que o governo deve administrar 
suas contas de forma a se tomar im­
portante regulador do nível da de-

manda agregada e, conseqüente­
mente, dos níveis de produção, em­
prego e preços. A experiência histó­
rica brasileira da década de 30 mos­
tra que, de fato, o Brasil praticou es­
ta política com relativo suces­
so. Porém, o que.se toma funcional 
em determinadas condições históri­
cas não pode ser tido como perma­
nente, também devido a circunstân­
cias concretas. 

A hipertrofia da ação estatal no 
Brasil produziu wn s.~tor que pro­
duz, permanentemente, elevadosdé­
ficits públicos. Diz-se que 30/o do 
PIB, como provavelmente foi o défi­
cit operacional do setor público em 
1987, é po.uco. Utiliza-se, para che­
gar a tal conclusão, algumas compa­
rações internacionais, muitas vezes 
com países altamente desenvolvidos, 
como a Itália, Holanda e o próprio 
Estados Unídos. "' 

Falta considerar, contudo, que es­
ses países possuem mecanismos de 
fmanciamento de seus déficits de que 
não dispomos no Brasil. Aqui, a dí­
vida pública é rolada nos mercados 
de curtíssimo prazo, quase no mer­
cado de dinheiro, tomando seu fun­
cionamento um processo instável 
com profundas repercussões em to­
da a estrutura de taxas de juros dos 
mercados fmanceiros. Desta forma, 
rolar 3% do PIB não é pouco, nem 
fácil, ainda mais quando as altas ta­
xas de inflação endêmica encurta­
ram o prazo dos papéis-e da dívida 
-para, em média, noventa dias. Es­
forços de contenção dos juros, além 
evidentemente da própria luta an­
tiinflacionária, exigirão wn setor pú­
blico que, a longo prazo, funcione 
com orçamentos equilibrados. 



A dívida externa 

Por mais que nos queiram fazer 
acreditar, a dívida acumulada em di­
visas não foi em vão. Diferentemen­
te do ocorrido em outros países, ela 
foi, com maior ou menor eficiência, 
investida na ampliação da infra-es­
trutura econômica e no fortaleci­
mento do parque industrial brasilei­
ro. 

No entanto, por uma série dera­
zões - sendo a crise de liquidez in­
ternacional a mais grave delas-, a 
dívida acumulada na década de 70 
deixou como herança um renitente 
estrangulamt:nto externo. As altas 
de juros reais, as flutuações nos pre­
ços das principais commodities ex­
portadas e a necessidade de constan­
te crescimento interno são fatores de 
permanente perturbação no equilí­
brio das contas externas brasileiras. 
Nessas condições, o país estará sem­
pre caminhando no fio da navalha. 
Se, por um lado, precisa crescer a ta­
xas altas para diluir o peso de seu en­
dividamento, por outro, as remessas 
de juros continuarão·sendo, ainda 
por longo período, um obstáculo e 
um grave foco de evasã 1 de fundos 
disponiveis para investimentos. 

Ao mesmo tempo, a importância 
estratégica dos itens de importação fa­
rá com que os saldos da balança co­
mercial sejam mantidos como obj~ti­
vos-chaves na formulação da política 
econômica. Nesse sentido, o surgi­
mento de estrangulamentos externos 
estará sempre associado a crises in­
temas. 
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Tendências à 
concentração e 
centralização do capital 

A abundância relativa da mão-de­
obra tende a elevar a parcela da ren­
da nacional apropriada pelo capital. 
Ao passo que nos Estados Unidos 
aproximadamente 75o/o da renda na­
cional são remuneração ao trabalho, 
no Brasil esta relação chegaria a 45-
SOOJo. 

Não fosse essa valorização relativa 
do capital por força do mercado, 
existem ainda condicionantes que 
exacerbam esta tendência. Tais 
condicionantes surgem não somen­
te a nível de empresas atuantes em 
mercados altamente concentrados 
- oligopólios ou até mesmo mono­
pólios -, mas ainda na atuação do 
próprio setor público. 

A relativa centralização de capital 
-seja nas mãos do governo, seja na 
de alguns poderosos grupos priva­
dos ou em regiões de maior dinamis­
mo econômico - é fenômeno que 
poderia até ser considerado normal 
face à sua escassez relativa. Contu­
do, toma-se inaceitável quando sur­
ge a partir de práticas econômicas 
predatórias, complacentemente ob­
servadas tanto pelo governo quanto 
pelos consumidores ou pequenos 
produtores. 

Falta no Brasil uma efetiva legisla­
ção antitruste capaz de garantir um 
minimo de concorrência nos setores 
mais concentrados do sistema pro­
dutivo. Não apenas ela não existe, 
como ainda são incentivadas formas 
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de ação conjunta-; entre empresas 
que deveriam, antes, estar competin­
do pelo mercado. As tradições cor­
porativistas brasileiras - mantidas 
sobretudo pela ação reguladora do 
Estado - induzem os setores produ­
tivos a desenvolver mecanismos de 
convivência excessivamente pacifi­
ca, que, em última análise, resultam 
em comportamentos cartelizados, 
aprofundando uma já natural ten­
dência de concentração do capital. 

Por outro lado, a sociedade, inca­
paz de discernir claramente a origem 
da alta remuneração do capital no 
Brasil, volta-se contra a idéia do lu­
cro, confundindo a legítima remune­
ração do capital e do espirito empre­
sarial com práticas predatórias que 
exploram os consumidores. 

Controles de preços, entraves bu­
rocrático-administrativos e excessiva 
intervenção no funcionamento do 
mercado são reflexos desta generali­
zada desconfiança na atividade em­
presarial. 

Há que se distinguir as práticas le­
sivas aos interesses dos consumido­
res do legítimo lucro empresarial 
que, se elevado, pode apenas ser a si­
nalização para orientar o fluxo de in­
vestimentos. Margens de lucro altas 
não são necessariamente abusivas; 
práticas predatórias não geram ne­
cessariamente lucros elevados. 

O risco empresarial precisa ter o 
lucro como contrapartida. No Brasil, 
contudo, o preconceito contra ele 
acaba por obrigar o governo a suprir 
o capital, e a ser um segurador con­
tra o risco, como forma de induzir o 
empresário a investir. 

Mercados de capitais 
inexpressivos 

Em part.:, a concentração do capi- . 
tal reflete a inoperância relativa dos 
mercados de capitais. Os países de­
senvolvidos têm pulverizado o capi­
tal de suas maiores empresas por in­
termédio das bolsas de valores. Tan­
to a Inglaterra como a França se 
acham, no momento, em vias de pri­
vatizar importantes empresas do se­
tor estatal, por meio de venda de 
ações em bolsas. 

No Brasil, ainda não se conseguiu 
desenvolver um mercado de capitais 
- principalmente bolsas de valores 
-capaz de servir não s:">mente como 
meio de obtenção de liquidez para os 
aplicadores, mas sobretude como 
fonte de recursos para a capitaliza­
ção das empresas. O mercado exis­
tente ainda se ressente de pequena 
credibilidade frente à população em 
geral, geralmente em função de ino­
perância da legislação reguladora 
dessas operações. Sem confiança 
nessas instituições, dificilmente se 
obterá a desejável conversão de ren­
tistas em acionistas, de empresas fa­
miliares em companhias abertas, de 
capital crediticio em capital de risco. 

Cabe lembrar ainda que, em par­
te, a desconfiança do investidor nas 
bolsas de valores decorre da presen­
ça maciça das empresas de capital 
misto- Banco do Brasil, Petrobrás, 
Vale, e muitas outras. Tais empre­
sas, operando com os monopólios 
estatais, conseguem, não raro, obter 
alta lucratividade, transferindo a 
seus acionistas privados lucros que 



em realidade .peveriam pertencer à 
coletividade. Por outro lado, tam­
bém não raramente, estas empresas 
são forçadas a grandes sacrifícios fi­
nanceiros, seja por serem obrigadas 
a transferir recursos ao Tesouro ou 
às demais empresas do Estado, seja 
por terem seus preços fixados em 
função de critérios outros que a bus­
ca da rentabilidade. 

Dessa forma, as oscilações nos 
preços das ações destas empresas 
tendem a ref1-:tir as incertezas admi­
nistrativas e gerenciais que caracteri­
zam a gestão pública, transferindo 
uma sensação de risco e incerteza ex­
cessiva para todos os investidores. 
Somente a maior transparência e efi­
ciência que caracteriza a gestão das 
empresas do setor privado serão ca­
pazes de conferir às bolsas de valores 
a seriedade que elas necessitam para 
se tornar eficientes captadores de re­
cursos para investimentos, possibili­
tando a democratização do capital 
num verdadeiro capitalismo partici­
pativo. 

Subexploração 
do mercado 

Com urna população de mais de 
130 milhões de pessoas e uma renda 
per capita de 2 mil dólares/ano, o 
Brasil possui um dos maiores merca­
dos do mundo - cerca de 250 bi­
lhões de dólares/ano. Contudo, 
mesmo sem falar no crescimento 
deste enorme mercado, ao longo dos 
anos, há uma grande subexploração 
do potencial de consumo atualmente 
existente. 
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Por razões que não cabe serem 
discutidas aqui, sabe-se que o Plano 
Cruzado malogrou. Contudo, o ano 
de 1986 mostrou que um processo de 
redistribuição de renda a favor dos 
salários é um potente mecanismo de 
crescimento do mercado interno. Es­
se efeito toma-se ainda mais notável 
quando a redistribuição também 
ocorre dentro do agregado dos ren­
dimentos do trabalho, ou seja, dimi­
nuindo a dispersão que caracteriza a 
pirâmide de salários. 

Ainda não se dispõem de dados 
agregados, mas sabe-se que a massa 
salarial brasileira aumentou aproxi­
madamente 30% durante aquele 
ano, e que os salários reais evoluiram 
em cerca de 150Jo. É evidente que 
nem todos os aumentos nos ganhos 
do trabalho ocorreram às custas dos 
rendimentos do capital. Este último, 
obviamente, tentou compensar a 
perda da margem de lucro por meio 
de esforços para elevar os índices de 
produtividade e pelas economias de 
escala que ainda podiam ser aprovei­
tadas. Entretanto, é sabido que os 
niveis de investimentos privados não 
retornaram aos altos patamares em 
que estavam antes da crise dos pri­
meiros anos da < .écada; e também 
que os investimentos do setor públi­
co foram praticamente inexistentes. 
Dessa forma, pode-se esperar que 
parte substancial dos acréscimos nos 
rendimentos do trabalho ocorreram 
às expensas dos rendimentos do ca­
pital, principalmente financeiro. 

O efeito dessa brusca alteração 
nos padrões de distribuição de renda 
foi o enorme crescimento do merca­
do consumidor interno por produtos 
de massa. São produtos de baixo 
conteúdo importadó, geralmente 
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com uma baixa relação capital/pro-
duto. . 

O mercado interno potencial 
acha-se estrangulado pela enorme 
concentração de renda característica 
da econonúa brasileira. Uma ampla 
reforma tributária, capaz de reverter 
esta situação de forma permanente, 
seria um possante instrumento de 
crescimento e desenvolvimento eco­
nônúco, ao contr..uio daqueles que 
imaginam que um programa de dis­
tribuição de renda - que não é a 
mesma coisa que distribuição de ri­
queza, como planos de reforma 
agrária ou de reforma urbana - re­
sultaria em fuga de capitais e desestí­
mulo ao investimento. 

Inflação crônica 
e conflito distributivo 

As grandes discussões sobre a in­
flação no Brasil tiveram pelo menos 
uma grande vantagem-hoje não se 
confunde mais reposição de perdas 
com aumentos reais de salários. 

Este último fenômeno nada mais é 
do que o conflito distributivo, que 
agora assume novas proporções. 
Antes, ele era o resultado de esforços 
para evitar a transferência de renda 
àqueles que se beneficiavam da infla­
ção preexistente; hoje ele se transfor­
ma em reivindicações sobre a renda 
nacional que resultam numa incon­
sistência macroeconônúca e, conse­
qüentemente, geram a inflação. Em 
outras palavras, a má distribuição de 
renda exacerba o conflito distributi­
vo, transformando-se num foco es­
trutural de pressões inflacionárias. 

O impacto das pressões salariais 

ocorrerá, a curto prazo, na redução 
dos lucros, ou então, na tentativa de 
repasse aos preços. A primeira saída 
é o camiriho para um capitalismo 
maduro; a segunda é a perpetuação 
do subdesenvolvimento e a continui­
dade da espiral salários-preços, o 
que equivale a dizer que sem redistri­
buir renda estas pressõe: estruturais 
C.:e inflação não serão debeladas. 

Daí a importância da adoção de 
uma ampla reforma tributária tam­
bém como uma medida de combate 
à crônica inflação brasileira. 

Outros ta tores 

São muitas as causas estruturais 
do subdesenvolvimento industriali­
zado do Brasil. Algumas delas, que 
atuam primordialmente no âmbito 
interno da econonúa brasileira, fo­
ram aqui lembradas. 

Também no âmbito externo os 
países subdesenvolvidos encontram 
fatores de base que dificultam a ob­
tenção de um processo de desenvol­
vimento auto-sustentado. Quem sa­
be a mais notória é a chamada "divi­
são internacional do trabalho", que 
abordamos em outro artigo nessa 
mesma publicação. 

Finalmente, cabe lembrar que sem 
a consideração explícita destas e de 
outras condicionantes estruturais di­
ficilmente o Brasil terá condições de 
embarcar co.m sucesso num plano 
antiinflacionário, como o Cruzado, 
que ademais pretendeu alterar algu­
mas importantes características bási­
cas da econonúa brasileira. Um pré­
requisito precisa ser satisfeito -
atentar Par-a alguns importantes nós 
que fazem da econonúa brasileira o 
que ela é. 




